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DECRETO N° 5302/2023 
PUBLICADO EM: 	Data 27103/2023 

SÚMULA: Regulamenta a aplicação da Lei n° 
14.133, de 1° de Abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no 
Município Três Barras do Paraná e das outras 
providências. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS 
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI. 

CONSIDERANDO que, no dia 01 de abril de 2021, foi publicada a Lei 
Federal n° 14.133/2021, que dispõe sobre a "Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos"; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
estabelece a necessidade de regulamentação de diversos institutos e 
procedimentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de desenvolvimento paulatino e constante 
dos instrumentos de governança e de planejamento das contratações tendo 
em vista as peculiaridades locais e a realidade da Administração municipal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do inciso XXVII, do Art. 22 c/c inciso II, 
do Art. 30, todos da Constituição Federal, e ainda do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal acerca da competência normativa suplementar 
dos Estados e Municípios no tocante à disciplina sobre licitações e contratos 
administrativos (MC na ADI n° 927/RS e ADI n° 3.059/RS), torna-se 
indispensável que o Poder Executivo Municipal de Três Barras do Paraná 
aprofunde as reflexões acerca da extensão das normas gerais contidas na 
Lei Federal n° 14.133/2021, e realize as devidas complementações 
normativas tendo em vista as peculiaridades locais e a realidade da 
Administração municipal; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1 0. Este Decreto regulamenta a aplicação da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, denominada de Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do Município de Três Barras do Paraná/PR. 

Art. 2°. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da 
administração direta, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

§1°. Não são abrangidas por esse Decreto, as licitações realizadas 
pelas entidades referidas na Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016. 

§2°. Quando da execução de recursos decorrentes de transferências 
voluntárias da União ou do Estado deverão ser observados os regramentos 
específicos da Concedente com relação à aplicação do recurso. 

Art. 3°. Os regulamentos já editados pela União para execução da 
Lei n° 14.133, de 2021 poderão ser utilizados subsidiariamente e naquilo que 
não for regrado por este Decreto, com fulcro no artigo 187 da referida norma. 

Art. 4°. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios 
previstos na Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, assim como as disposições 
do Decreto-Lei n° 4657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

Art. 50 . Com  base na Lei Complementar n° 1.688/2017, de 28 de 
Dezembro de 2017, art. 56, inciso V do Município, fica ao Departamento de 
Licitações, vinculado à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
cuja atribuição será a condução do processo licitatório bem como auxiliar às 
secretarias do Município na contratação de bens e serviços. 

Parágrafo único. Fica facultada a contratação de novos servidores 
conforme a necessidade de cada Secretaria para apoio ao processo licitatório, 
cabendo a eles, dentre outros. 

I — A elaboração preliminar da pesquisa de preços segundo a normativa feita 
por este Município; 

II — A elaboração do termo de referência e estudo técnico preliminar (ETP); 4  „,_ Integrar equipe de apoio aos agentes de contratação nos termos do artigo 
8° da Lei 14.133 de 2021. 
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CAPÍTULO III 
GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 6°. As Secretarias Municipais são responsáveis pela 
governança das contratações e deverão implementar processos, estruturas e 
mecanismos, incluindo os de gestão de riscos e controles internos, para 
avaliar, direcionar e monitorar os processos de contratação e as execuções 
contratuais, com o intuito, dentre outros, de: 
1 - alcançar os objetivos estabelecidos no art. 11 da Lei no 14.133, de 2021; 
11 - promover um ambiente íntegro e confiável para as contratações; 
111 - assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e 
às leis orçamentárias; e. 
IV - promover a eficiência, a efetividade e a eficácia nas contratações. 

Parágrafo único. A avaliação, o direcionamento e o 
monitoramento dos processos de contratação devem ocorrer a partir de 
indicadores objetivamente definidos, destinados a medir a eficiência e a 
eficácia de todas as fases do processo de contratação, a atuação do 
contratado no cumprimento das obrigações e os resultados dos contratos e 
das atas de registro de preços. 

Seção II 
Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 

preventivo 
Art. 7°. Para o controle das contratações públicas realizadas pela 

Administração Municipal serão adotados mecanismos de gestão de riscos, 
estruturados em 3 (três) linhas de defesa, nos termos do art. 169 da Lei n° 
14.133, de 2021, da seguinte forma: 
1 - integram a primeira linha de defesa os agentes públicos que atuam na 
fase preparatória dos processos de contratação, os agentes de contratação, 
os pregoeiros ou membros de comissão de contratação e de equipes de 
apoio, os agentes públicos responsáveis pela condução dos processos de 
contratação direta, pela gestão e pela fiscalização dos contratos, pela gestão 
das atas de registro de preços, os secretários municipais, os diretores e as 
autoridades máximas das administrações indiretas; 
11 - integram a segunda linha de defesa as unidades de assessoramento 
jurídico; e. 
111 - integra a terceira linha de defesa a Controladoria-Geral do Município. 

Art. 8°. A adoção de mecanismos de gestão de riscos, inclusive para 
o aperfeiçoamento dos controles preventivos e para a capacitação de 
agentes públicos, será de responsabilidade e competência: 
1 — da Autoridade Máxima do Poder Executivo, em relação aos atos 
praticados por agentes de contratação, por pregoeiros, por membros da 
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comissão de contratação, da equipe de apoio ou agentes públicos que 
conduzirem processos de contratação direta, bem como os gestores de 
contrato e os gestores de atas de registro de preços; e. 
II - dos Secretários Municipais e das autoridades máximas das entidades da 
administração indireta, em relação aos atos praticados por agentes públicos 
que atuarem na etapa preparatória das contratações, que conduzirem 
processos de contratação direta e aos atos praticados pelos fiscais dos 
respectivos contratos. 

Parágrafo 	único. 	As 	autoridades 	competentes 	serão 
responsabilizadas pela ausência de providências relacionadas ao controle 
preventivo de riscos e à capacitação de agentes públicos que atuem no 
processo de contratação. 

Art. 9°. Os mecanismos de gestão de riscos e controle preventivo 
serão desenvolvidos contemplando: 
I - a adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento de riscos, 
com definição do apetite ao risco, identificação, avaliação, controle, 
tratamento e mitigação dos riscos relacionados à legalidade, integridade e 
obtenção dos resultados pretendidos nos processos de contratação; 
II - a elaboração de matrizes de alocação de riscos, com indicação de 
medidas preventivas de riscos e de saneamento de irregularidades 
verificadas no processo de contratação; e. 
III - o aperfeiçoamento dos sistemas de controle interno, observado o 
princípio da segregação de funções. 

§ 1°. A adoção de práticas formais e sistemáticas de gerenciamento 
de riscos deverá considerar a relação econômica entre o risco e o custo do 
seu tratamento. 

§ 2°. Os agentes integrantes de qualquer linha de defesa deverão 
adotar medidas para o saneamento de quaisquer impropriedades que 
constatarem e para a apuração de responsabilidade e prevenção de nova 
ocorrência. 

Seção III 
Atuação da Assessoria Jurídica 

Art. 10. Além do controle prévio de legalidade previsto no art. 53 da 
Lei n° 14.133, de 2021, incumbe à Assessoria Jurídica, o assessoramento 
jurídico, por meio de apoio e auxílio às autoridades responsáveis pela 
tomada de decisões, e aos agentes do processo de contratação. 

§ 1°. Para fins deste artigo, considera-se: 
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I - apoio: qualquer orientação jurídica que embase a tomada de decisão ou a 
prática de ato administrativo; e. 
II - auxílio: a solução formal de dúvidas jurídicas e o subsídio com 
informações que previnam riscos. 

§ 2°. Ato editado pela Assessoria Jurídica do Município definirá as 
formas e os prazos para apoio e auxílio, considerando a natureza da dúvida, 
o impacto da resposta no processo de contratação e a política pública 
relacionada, quando for o caso. 

§ 30 . Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e 
resposta simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos 
de comunicação de uso disseminado. 

Art. 11. Sem prejuízo do disposto no art. 10 0  deste Decreto, a análise 
jurídica do processo de seleção de fornecedor será dispensada nos 
seguintes casos: 
I - utilização de minutas padronizadas, previamente analisadas, de editais, 
instrumentos de contrato, atas de registro de preços convênio ou outros 
ajustes; 
II - assuntos tratados em pareceres jurídicos referenciais ou súmulas da 
Assessoria Jurídica; 
III - contratações com valor de até 5% (cinco por cento) do valor previsto no 
inciso Ido caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021; e. 
1V - reajustamento contratual. 

§ 1°. Na hipótese prevista no inciso 1 do caput deste artigo, eventuais 
alterações substanciais nas minutas padronizadas deverão ser novamente 
analisadas pela Assessoria Jurídica. 

§ 2°. A análise jurídica é obrigatória em todos os processos de 
contratação direta, ressalvado o disposto no inciso III do caput deste 
artigo. 

§ 3°. O Chefe do Poder Executivo poderá, motivadamente, solicitar 
nova análise jurídica da Assessoria Jurídica. 

§ 4°. Ato da Assessoria Jurídica poderá estabelecer outras hipóteses 
de dispensa da análise jurídica da contratação. 

§ 5°. A Assessoria Jurídica poderá monitorar os processos de gestão 
de riscos e controles internos, propondo melhorias sempre que 
necessárias. 

Seção IV 
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Atuação da Controladoria-Geral 

Art. 12. Competem à Controladoria-Geral do Município, dentre 
outras, as seguintes atribuições relacionadas ao processo de contratação: 
I - atuar como órgão central de Controle Interno da Administração Municipal, 
na terceira linha de defesa, prevista no art. 169 da Lei n° 14.133, de 2021; 
II - apoiar as demais linhas de defesas no exercício de suas competências de 
gestão de riscos e de controle preventivo; 
III - promover inspeções e avaliações das práticas contínuas e permanentes 
de gestão de risco e de controle preventivo nas contratações públicas; 
IV - apoiar o agente de contratação e a equipe de apoio, a comissão de 
contratação, os fiscais e os gestores de contratos para o desempenho das 
funções essenciais à execução do disposto neste decreto; 
V - auxiliar na instituição de modelos de minutas de editais, de termos de 
referência, de contratos padronizados e de outros documentos; e. 
VI — auxiliar, quando solicitado formalmente, o fiscal do contrato, dirimindo 
dúvidas e o subsidiando com informações relevantes, a fim de prevenir riscos 
na execução contratual. 

§ 1°. Ato editado pelo Controlador-Geral do Município definirá as 
formas e os prazos para o atendimento de consultas, considerando a 
natureza da dúvida, o impacto da resposta no processo de contratação e a 
política pública relacionada, quando for o caso. 

§ 2°. Para os fins deste artigo, serão admitidas formas de consulta e 
resposta simplificadas, com uso de tecnologia da informação e mecanismos 
de comunicação de uso disseminado, conforme regulamentação do inciso V 
do caput deste artigo. 

Art. 13. A Controladoria-Geral será responsável por analisar 
eventuais denúncias sobre irregularidades no cumprimento deste Decreto ou 
decorrentes de ilícitos cometidos contra a gestão municipal. 

§ 1°. O Controlador-Interno fará a análise da denúncia e, caso 
consistente, fará o encaminhamento pertinente, nos termos da lei, para 
procedimento de auditoria na própria Controladoria-Geral ou para apuração 
de responsabilidade na Corregedoria-Geral do Município. 

§ 2°. A denúncia poderá ser proposta por qualquer pessoa e deverá 
ser encaminhada através do canal da Ouvidoria-Geral, disponível no sítio 
eletrônico do Município. 

CAPÍTULO IV 
DO PLANEJAMENTO 

Seção I - Do Plano de Contratações Anual 
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Art. 14. O Município poderá elaborar o Plano de Contratações 
Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades 
sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá utilizar o Sistema de 
Planejamento e Gerenciamento de Contratações — PGC, que constitui a 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 
Federal — Comprasnet 4.0, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, para elaboração do PCA, mediante celebração de 
Termo de Acesso, conforme disposto na Portaria n° 355, de 9 de agosto de 
2019, ou o ato normativo que a substituir. 

Art. 15. Competirá à Secretaria de Administração e Planejamento 
coordenar a compilação do planejamento de compras dos órgãos e entidades 
da Administração Municipal, editando o Plano de Contratações Anual, o qual 
deverá ser elaborado até 15 de agosto de cada ano. 

Art. 16. Os órgãos e entidades da Administração Municipal 
encaminharão até o dia 01 de julho de cada ano a relação de contratações 
pretendidas para o ano seguinte, indicando tratar-se de contratação de caráter 
continuado ou contratação de caráter único, indicando, ademais, o objetivo da 
contratação e a coerência com o plano plurianual. 

Art. 17. Caberá à Secretaria da Administração e Planejamento as 
licitações de itens comuns e itens que se repitam nos planejamentos dos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 

§ 1°. A pretensão de contratação de bem ou serviço fora do Plano 
de Contratação Anual da Secretaria da Administração e Planejamento deverá 
ser devidamente justificada. 

§ 2°. Competirá à Secretaria da Administração e Planejamento a 
padronização dos itens de contratação ordinária, devendo ser justificadas as 
pretensões de contratações fora da padronização. 

Art. 18. Caberá à Secretaria da Administração e Planejamento 
expedir regulamento para a coleta de informações de contratações pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal, bem como para a elaboração 
do Plano de Contratações Anual. 

Seção II - Da Participação da Sociedade 
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Art. 19. A Administração poderá convocar, com antecedência 
mínima de 8 (oito) dias úteis, audiência pública, presencial ou à distância, na 
forma eletrônica, nas hipóteses de licitações de grande vulto ou de alta 
complexidade que pretenda realizar, com disponibilização prévia de 
informações pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e elementos do 
edital de licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os 
interessados. 

Seção III - Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras 

Art. 20. O Município poderá elaborar catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em 
licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior 
desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase 
interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

§1°. Caberá à Secretaria da Administração e Planejamento expedir 
normas regulamentares para a elaboração do catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras. 

§2°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se 
refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier 
a substituí-los. 

Seção IV - Do Ciclo de Vida do Objeto a ser Contratado 
Art. 21. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados 

ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição 
do menor dispêndio para a Administração Municipal. 

§ 1°. A modelagem de contratação mais vantajosa para a 
Administração Municipal, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), do Termo de Referência (TR) 
ou do Projeto Básico (PB). 

§ 2°. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros 
diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos 
de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, 
trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

Seção V - Da Contratação de Software de Uso Disseminado 
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Art. 22. O processo de gestão estratégica das contratações de 
software de uso disseminado na Administração Municipal deve ter em conta 
aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e 
considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças 
ser alinhada às reais necessidades da Administração com vistas a evitar gastos 
com produtos não utilizados. 

Parágrafo único. No âmbito municipal, o planejamento de 
contratações de software de uso disseminado poderá observar, no que couber, 
o disposto no Capítulo II, da Instrução Normativa n°01, de 04 de abril de 2019, 
da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que 
couber, a Portaria n° 778, de 04 de abril de 2019, também da Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia, e suas alterações posteriores. 

Seção VI - Do Estudo Técnico Preliminar 

Art. 23. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base aos projetos a 
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Art. 24. O ETP deverá ser elaborado pelo órgão, secretaria ou 
entidade requisitante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da 
Administração Municipal com expertise relativa ao objeto que se pretende 
contratar. 

Art. 25. Competirá à Secretaria da Administração e Planejamento 
expedir normas regulamentares acerca da elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar. 

Seção VII - Da Pesquisa de Preços 

Art. 26. Compete à Secretaria Requisitante realizar a pesquisa 
preliminar de preços para subsidiar o processo de contratação pública. 

Parágrafo único. Compete ao Departamento de Licitações fazer a 
checagenn e eventual ampliação da pesquisa de preços acaso requisitado pelo 
Agente de Contratação. 

Art. 27. Competirá à Secretaria de Administração e Planejamento 
expedir normas regulamentares acerca da elaboração da pesquisa de preços 
para fins de licitação. 

Seção VIII - Do Termo de Referência 
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Art. 28. O Termo de Referência é o documento elaborado a partir 
de estudos técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 
os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de 
permitir à Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e 
orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 

§ 1°. O termo de referência deverá ser elaborado pela Unidade ou 
Secretaria Requisitante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades 
da Administração Municipal com expertise relativa ao objeto que se pretende 
contratar. 

§ 2°. O termo de referência, elaborado por servidor ou servidores do 
órgão ou entidade da administração municipal, deverá ser aprovado pelo 
ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho 
motivado. 

Art. 29. Competirá à Secretaria da Administração e Planejamento 
expedir normas regulamentares acerca da elaboração do termo de referência. 

Seção IX - Do Programa de Integridade 
Art. 30. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de 

grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de 
programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 06 (seis) meses, 
contados da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo 
para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o 
disposto no Capítulo V, do Decreto Federal n°11.129, de 11 de julho de 2022. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 06 (seis) meses indicado no 
caput sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato será 
rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, 
observado o contraditório e ampla defesa. 

CAPÍTULO V 
DA INSTRUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Seção I — Da Fase Preparatória Da Licitação/ Interna 

Art. 31. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o Plano de Contratações 
Anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 
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1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme 
o caso; 

111 - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, por meio de metodologia compatíveis com o objeto 
e os elementos técnicos instrutores do procedimento; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os 
fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de 
maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 
econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de 
empresas em consórcio. 

§1°. Na fase inicial preparatória, o Departamento Jurídico deverá 
verificar se o objeto de aquisição, da prestação de serviço ou obra, enquadra-
se nos casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

§2°. Para definir o objeto licitado, o Departamento de Licitações 
deverá solicitar a Secretaria competente, ou ao servidor com atribuições legais, 
o termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
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conforme o caso, para planejar as aquisições públicas e a prestação dos 
serviços, bem como, para iniciar a fase preparatória do processo licitatório. 

§3°. O Gestor de Contratos em sua missão de gerenciar o estoque, 
com a devida antecedência, deverá consultar a respectiva Secretaria e 
comunicar o Departamento de Licitações, sobre a necessidade de adquirir 
novos produtos ou contratar serviços contínuos, cujos contratos estejam por 
findar. 

§4°. Após a elaboração do Parecer Jurídico ou no caso de dispensa 
deste, o Departamento de Licitações encaminhará o processo licitatório para o 
Agente de Contratações ou para a Comissão de Contratação, nos casos a ela 
competente. 

Art. 32. As contratações do Poder Executivo Municipal, seja 
mediante licitação, seja mediante dispensa ou inexigibilidade, na fase 
preparatória, serão compostas pelas seguintes etapas: 

I - Formalização da demanda; 
II - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP), quando couber; 
III - Elaboração do Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB); 
IV - Elaboração do Anteprojeto e do Projeto Executivo para obras e serviços de 
engenharia; 
V - análise de riscos; 
VI - Realização da estimativa de despesas; 
VII - Verificação e informação quanto à disponibilidade orçamentária; 
VIII - Elaboração da minuta do ato convocatório e, quando couber, do 
instrumento contratual; 
IX - Controle prévio de legalidade, mediante a análise jurídica da contratação; 
X - Aprovação final da minuta de instrumento convocatório e autorização da 
despesa. 

§ 1°. As demandas oriundas da estrutura da Administração Municipal 
deverão ser formalizadas por instrumento padronizado cujos requisitos e 
formalidades serão instituídos por meio de ato normativo editado pela 
Secretaria da Administração e Planejamento. 

§ 2°. A formalização da demanda e o registro das informações 
necessárias é de responsabilidade do Órgão/Secretaria demandante. 

§ 3°• A elaboração do ETP, do TR/PB e do Projeto Executivo é de 
responsabilidade do Órgão demandante e/ou equipe de planejamento da pasta 
ordenadora. 
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§ 4°. Por meio de ato normativo editado pela Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento serão estabelecidos os procedimentos e fluxos 
específicos para a realização das etapas referidas no caput, deste artigo. 

§ 5°. A Secretaria deverá formalizar demanda junto ao 
Departamento de Licitações sempre que necessitar adquirir novos produtos ou 
contratar serviços, gerais ou de engenharia. 

Art. 33. No final da fase preparatória, após a elaboração da minuta 
de edital e/ou do instrumento contratual devido, o Departamento de Licitações 
encaminhará o processo licitatório para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise 
jurídica da contratação, nos termos deste artigo e do art. 53, da Lei n° 
14.133/2021. 

§ 1°. Todos os processos que visem a uma contratação, 
independentemente do instrumento que a formalizará, ao final da fase 
preparatória, serão submetidos à análise jurídica pela Assessoria Jurídica do 
Município. 

§2°. É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da Assessoria Jurídica, que deverá considerar o baixo valor, a 
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização 
de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes 
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 

§ 3°. Concluída a análise jurídica pela Assessoria Jurídica do 
Município nos termos deste artigo, não será objeto de nova submissão a 
minuta de edital, de contrato ou de ARP que seja alterada por força de 
correção de erros materiais, de reprodução textual de atos normativos e 
demais ajustes redacionais que não representem alteração substancial de 
conteúdo. 

Art. 34. Após a análise jurídica, os autos serão encaminhados para 
apreciação do Chefe do Poder Executivo, que deverá deliberar a respeito da 
contratação. 

Art. 	35. 	Na 	fase 	preparatória, 	iniciada 	na 	Unidade 
Gestora/Secretaria Requisitante, serão expedidos os atos e documentos 
necessários para a caracterização do objeto a ser licitado e definição dos 
parâmetros do certame. 

Parágrafo único. Competirá ao Chefe do Poder Executivo expedir 
normas regulamentares acerca das etapas da fase interna/preparatória. 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  



ESTADO DO PARANÁ 

refriturn unidpal (Li:r/h Runs bn Paraná 
CAPITAL DO FEIJÃO 

Seção II — Da Fase Externa 
Disposições Gerais 

Art. 36. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob 
a forma eletrônica e, excepcionalmente, sob a forma presencial, desde que 
fique justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
Administração na realização do certame pela via eletrônica, devendo a sessão 
pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

Art. 37. Competirá ao Chefe do Poder Executivo expedir normas 
regulamentares acerca das etapas da fase externa da licitação e dos 
procedimentos auxiliares, dentre elas: 

I - do Credenciamento e Acesso ao Sistema Eletrônico; 
II - dos modos de disputa; 
III - dos critérios de julgamento das propostas; 
IV - da análise e classificação das propostas; 
V - da habilitação; 
VI - das Impugnações, dos pedidos de esclarecimento e dos recursos; 
VII - do encerramento da licitação; 
VIII - da licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte; 
IX - da aquisição de bens de natureza divisível; 
X - do procedimento auxiliar de credenciamento; 
XI - do procedimento auxiliar de pré-qualificação; 
XII - do procedimento auxiliar de procedimento de manifestação de interesse; 
XIII - do procedimento auxiliar de sistema de registro de preços; 
XIV - do procedimento auxiliar de registro cadastral; 
XV - regras sobre contratos administrativos. 

CAPÍTULO VI 
DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Art. 38. A seleção do fornecedor será realizada mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação quando se 
admite a contratação direta. 

Seção I - Da Licitação 

Art. 39. A licitação será processada em conformidade com a 
modalidade indicada no Termo de Referência ou Projeto Básico tendo em vista 
a natureza do objeto e os requisitos para a seleção da melhor proposta. 
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§ 1°. Será obrigatória a adoção da modalidade pregão quando o 
bem ou o serviço, inclusive de engenharia, for considerado "comum", conforme 
análise empreendida pelo Órgão demandante. 

§ 2°. Será adotada a modalidade concorrência quando o objeto cuja 
contratação se pretende for considerado pelo Órgão demandante como "obra", 
"bem especial" ou "serviço especial", inclusive de engenharia. 

§ 3°. A adoção da modalidade diálogo competitivo somente se dará 
nas estritas hipóteses previstas no art. 32, da Lei Federal n°14.133/2021. 

§ 4°. Quando a Administração pretender alienar bens móveis ou 
imóveis, deverá ser adotada a modalidade leilão, cuja condução poderá ser 
atribuída a leiloeiro oficial ou a servidor designado pelo Prefeito, devendo o 
respectivo edital estabelecer os procedimentos operacionais do certame, 
observado o disposto no art. 31, da Lei n°14.133/2021. 

§ 5°. Caso a Administração pretenda selecionar trabalho técnico, 
científico ou artístico, deverá ser adotada a modalidade concurso, cuja 
condução será atribuída a uma Comissão Especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes 
públicos ou não, devendo o respectivo edital estabelecer os procedimentos 
operacionais do certame, observado o disposto no art. 30, da Lei n° 
14.133/2021. 

Art. 40. As licitações no Poder Executivo Municipal serão realizadas, 
preferencialmente, na forma eletrônica. 

§ 1°. Para a realização do pregão e da concorrência na forma 
eletrônica poderá ser adotada plataforma eletrônica fornecida por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, desde que mantida a integração com o 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do § 1° do art. 
175, da Lei n°14.133/2021. 

§ 2°. Diante do disposto no § 1°, deste artigo, no caso de utilização 
de plataforma eletrônica parametrizada conforme regulamentação de outro 
ente federativo, a aplicação dos respectivos normativos limitar-se-á aos 
aspectos operacionais inerentes à parametrização do sistema, prevalecendo os 
normativos regulamentares do Poder Executivo Municipal no tocante à 
disciplina da atuação dos agentes de contratação, prazos e procedimentos 
atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, apreciação de 
impugnação e pedidos de esclarecimentos, diligências e saneamento de falhas. 

Seção II - Da Modelagem da Licitação 
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Art. 41. A modelagem da licitação, no tocante à modalidade, rito 
procedimental, critério de julgamento de proposta e modo de disputa, será 
estruturada de acordo com o ato convocatório, observadas as características 
do objeto e as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão constantes 
dos artefatos de planejamento da contratação, ainda o disposto no §1° do 
artigo 21 deste decreto. 

§ 1°. Quando adotada a modalidade concorrência ou pregão, a 
licitação será estruturada conforme o rito procedimental ordinário previsto no 
caput, do art. 17, da Lei n° 14.133/2021, observando, ainda, demais 
disposições regulamentadas pelo Órgão Municipal. 

§ 2°. A aplicação excepcional da possibilidade de inversão das fases 
de habilitação e julgamento das propostas prevista no § 1°, do art. 17, da Lei n° 
14.133/2021, fica condicionada à indicação robusta e circunstanciada dos 
ganhos de eficiência e vantajosidade, notadamente quando: 
I - For estabelecido para o julgamento das propostas procedimentos de análise 
e exigências que tornem tal fase mais morosa, evidenciando o ganho de 
celeridade e segurança decorrente da antecipação da habilitação; 
II - Em razão dos certames anteriores, for plausível a conclusão de que a 
realização da fase de lances apenas entre as licitantes que já tenham 
demonstrado o atendimento às exigências de habilitação representaria uma 
disputa mais qualificada e ofertas presumidamente exequíveis. 

§ 3°. Compete ao agente de contratação/pregoeiro a apreciação dos 
motivos e a deliberação acerca da admissibilidade de inversão de fases de que 
trata o § 2°, deste artigo. 

§ 4°. Em caso de licitação deserta ou fracassada com participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado 
procedimento licitatório amplo, hipótese em que os atos administrativos já 
praticados, inclusive os pareceres técnicos e jurídicos, poderão ser 
aproveitados na nova licitação. 

CAPÍTULO VII 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E NA 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

Seção I - Do Agente de Contratação e da Comissão de Contratação 

Art. 42. Ao Agente de Contratação, ou, em licitações que envolvam 
bens ou serviços especiais, à Comissão de Contratação, incumbe a condução 
do processo licitatório, incluindo, a publicação dos atos, o recebimento e 
julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, o exame dos documentos, cabendo-lhes ainda: 
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I - verificar os atos administrativos e documentos que compuseram a fase 
interna do procedimento licitatório, solicitando ajustes caso não consentâneos 
com a legislação aplicável e acompanhar o trâmite da licitação dando impulso 
ao procedimento licitatório e executando quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação; 
II - publicar o Edital de Licitação; 
III - conduzir a sessão pública; 
IV - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
V - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 
VI - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 
VII - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VIII - sanear erros, falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
IX - receber, examinar e decidir os recursos, podendo rever a decisão prolatada 
ou encaminhá-los à autoridade competente, quando mantiver a sua decisão; 
X - indicar o licitante vencedor do certame; 
XI - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
XII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e. 
XIII - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação e adjudicação, caso não exista recurso. 

Art. 43. Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de 
Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta 
nos termos do art. 72 da citada lei. 

Art. 44. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação 
contarão com auxílio permanente de Equipe de Apoio. 

Art. 45. A Comissão de Contratação será formada pelo Agente de 
Contratação, o qual presidirá a Comissão, e por 02 (dois) membros titulares e 
01 (um) membro suplente, designados por ato do Chefe do Poder Executivo, 
na forma do art. 7 0  da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

§ 1°. Os membros da Comissão de Contratação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, ressalvado o 
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2°. Compete à Comissão de Contratação conduzir, ainda, a 
modalidade de contratação denominada de Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, 
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no que couber, as atribuições previstas em lei, sem prejuízo de outras tarefas 
inerentes a essa modalidade, admitida a contratação de profissionais para 
assessoramento técnico da comissão. 

Art. 46. O Agente de Contratação será substituído em suas 
ausências por um dos Agentes de Contratação II, mediante portaria da 
autoridade máxima do órgão. 

Art. 47. O Agente de Contratação contará com apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das suas 
competências. 

Art. 48. Os servidores nomeados como Agente de Contratação 
deverão realizar constantes treinamentos conforme regulamento a ser 
expedido pela Secretaria de Administração e Planejamento. 

Seção II - Da Equipe de Apoio 

Art. 49. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação 
ou a Comissão de Contratação nas etapas do processo licitatório. 

§ 1°. Os integrantes da equipe de apoio, quando servidores ou 
empregados públicos, deverão realizar constantes treinamentos conforme 
regulamento a ser expedido pela Secretaria de Administração e Planejamento. 

§ 2°. As atividades da equipe de apoio poderão ser realizadas por 
terceiros na forma do art. 4 0, parágrafo único e 13 do Decreto Federal n° 
11.246, de 27 de outubro de 2022. 

Seção III - Do Gestor e Fiscal do Contrato 

Art. 50. O gestor do contrato é o servidor, designado pela 
Autoridade Máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições administrativas e 
a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

apresentando manifestação técnica; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
V - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização 
de serviços; 
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VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 
trabalhistas da contratada no Processo Administrativo respectivo, quando 
couber, bem como remeter os referidos documentos ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e outros sistemas de controle e fiscalização, 
quando obrigatório na forma da legislação aplicável; 
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 
disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, 
obras e serviços; 
IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 
X - outras atividades compatíveis com a função. 

Parágrafo único, O gestor de contratos deverá ser, 
preferencialmente, servidor ou empregado público efetivo pertencente ao 
quadro permanente do órgão ou entidade contratante, e previamente 
designado pelo Ordenador de Despesa responsável pelo contrato. 

Art. 51. O fiscal de contrato será designado pelo Chefe do Poder 
Executivo, preferencialmente, entre os servidores ou empregados públicos 
efetivos, a quem competirá acompanhar e fiscalizar a execução contratual, 
exercendo as funções de fiscal técnico e administrativo. 

§ 1°. O fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução contratual e determinará o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

§ 2°. A verificação da adequação do cumprimento do contrato 
deverá ser realizada com base nos critérios previstos em regulamento. 

§ 3°. O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá 
ter formação nas áreas de engenharia ou arquitetura. 

Art. 52. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor 
com experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, 
designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos 
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 
surgidas na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 
fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos 
serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou 
conforme disposto em contrato; 
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IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, da prestação de 
serviços ou da execução de obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - proceder as avaliações dos serviços e fornecimentos executados peia 
contratada; 
VII - determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas 
técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis 
para a perfeita execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho; 

§ 1 0 . As atividades acima elencadas não exaurem as funções do 
fiscal do contrato, podendo serem criadas atribuições novas ao fiscal de 
contrato, através de regulamentações expedidas pela Secretaria de 
Administração e Planejamento. 

§ 20 . O fiscal do contrato anotará no processo administrativo próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

Art. 53. A função de fiscal de contratos deverá ser feita de forma a 
permitir o rodízio entre os servidores técnicos da Unidade Gestora do Contrato, 
visando garantir equilibrada distribuição de atividades. 

Art. 54. A Autoridade Máxima poderá definir um ou mais servidores 
para atuar, de forma exclusiva, na gestão e fiscalização de contratos, 
permitindo otimização das atividades da secretaria ou entidade. 

Art. 55. A designação de servidor não efetivo para funcionar como 
Gestor de Contrato ou Fiscal de Contrato deverá ser devidamente 
fundamentada. 

Art. 56. Poderá ser contratada empresa especializada para assistir 
e subsidiar o Fiscal de Contrato, no exercício de suas competências, na 
hipótese de contratos complexos ou de grande especialização para o qual não 
haja servidor municipal capacitado. 

Seção IV - Requisitos para a Designação 

Art. 57. Os agentes públicos designados para o cumprimento do 
disposto neste Decreto deverão preencher os seguintes requisitos: 
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I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos 
quadros permanentes da Administração Pública; 

II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e. 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais 
da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

Art. 58. Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou 
Gestor de contratos de que se trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
além das descritas no artigo 57, a autoridade máxima da Unidade Gestora 
observará o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação 
acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 
II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente 
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o 
processo de contratação; e 
III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante 
do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

Parágrafo único. Os servidores designados como gestores ou 
fiscais de contratos administrativos deverão ser cientificados da designação e 
poderão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, solicitar substituição da função caso 
não observado os critérios definidos neste decreto ou caso demonstre não 
possuir qualificação técnica necessária à atividade fiscalizatória, cabendo à 
autoridade máxima da Unidade Gestora, em caráter terminativo, decidir sobre a 
questão em 2 (dois) dias úteis. 

Art. 59. Os agentes de contratação designados serão sempre 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública. 

CAPÍTULO VIII 
VEDAÇÃO 

PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

Art. 60. Fica vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao 
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princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

Art. 61. Deverão ser observados, quando da designação do agente 
público e do terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos 
dispostos no art. 9 0  da Lei n° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 62. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente 
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se 
refere o art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) se referir a aviso, autorização ou 
extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do 
Município, Jornal de grande circulação e no Diário Oficial da União, sem 
prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento 
de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) se referir a inteiro teor de 
documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, 
sem prejuízo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de 
contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

III - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema 
eletrônico integrado à plataforma de operacionalização das transferências 
voluntárias do Governo Federal, nos termos do art. 5°, §2°, do Decreto Federal 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

IV - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por realizar 
procedimento regido pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e por adotar o 
modo de disputa aberto, modo aberto e fechado e fechado e aberto, a 
Administração poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível ou 
demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema 
próprio. 
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Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem 
prejuízo da respectiva divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que 
previsto na Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 63. As secretarias municipais do Município, no âmbito de sua 
competência, poderão expedir normas internas relativas aos procedimentos 
operacionais a serem observados na atuação na área de licitações e contratos, 
desde que observadas as disposições deste Decreto. 

Art. 64. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto 
serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e 
ou pela Secretaria Municipal de Fazenda quando for o caso. 

Art. 65. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, ou 
a Secretaria Municipal de Fazenda poderá expedir normas complementares 
para a execução deste Decreto, bem como disponibilizar em meio eletrônico 
informações adicionais. 

Art. 66. Nas referências à utilização de atos normativos federais 
como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na 
data de publicação deste Decreto. 

Art. 67. Os decretos municipais editados para regulamentação da 
Lei Federal n° 8.666/93 permanecem válidos para fins das licitações iniciadas 
em conformidade com a referida lei, restando revogadas a partir de 1° de abril 
de 2023. 

Art. 68. Os processos de contratação iniciados e publicados antes 
de 1° de abril de 2023, nos quais se tenha optado pela utilização da legislação 
então vigente, permanecerão regulados por aquela legislação até o término de 
todas as relações jurídicas deles decorrentes. 

Art. 69. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tr^s Barras do Paraná/PR, em 27 de março 
de 2023. 

GERSO F 	COO SSO 
Prefeito Municipal 
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